DECRETO Nº 8.191
DE 14 DE AGOSTO DE 2018
APROVA O REGULAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA CAMPANHA “REDE DO BEM – 2018”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento para participação na campanha “Rede do Bem – 2018”, que integra este decreto como Anexo Único.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de agosto de 2018. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de agosto de 2018. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

REGULAMENTO DA CAMPANHA “REDE DO BEM – 2018”

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A Prefeitura Municipal de Santos, por meio do PROCON/Santos e do Fundo Social de Solidariedade, realizará de agosto a dezembro de 2018, a Campanha denominada “Rede do Bem – 2018”, que será regida pelo presente Regulamento.

Art. 2º A Campanha “Rede do Bem – 2018” será dirigida a clientes e comerciantes da Cidade de Santos, que poderão doar troco a uma entidade cadastrada no Fundo Social de Solidariedade.

Art. 3º A adesão e a escolha das entidades beneficiadas serão processadas na forma deste Regulamento por uma Comissão Coordenadora, composta pelos seguintes membros:
I – Selley Storino – Fundo Social de Solidariedade;
II – Rafael Quaresma Viva – PROCON/Santos;
III – Omar Abdul Assaf – Sindicato do Comércio Varejista da Baixada Santista – Sincomércio-BS;
IV – Nicolau Miguel Obeidi – Câmara dos Dirigentes Lojistas Santos – Praia;
V – Camilo Rey Andujar – Câmara de Dirigentes Lojistas Santos – Centro.

CAPÍTULO II

DAS INSCRIÇÕES
Art. 4º A inscrição de todas as entidades interessadas será realizada no Fundo Social de Solidariedade.

Art. 5º Para a inscrição das entidades exigir-se-á:
I – sede no Município de Santos;
II – prestação de serviços à comunidade de Santos;
III – fins sociais não-lucrativos;
IV – cadastro no Fundo Social de Solidariedade.

Parágrafo único. As entidades assistenciais deverão informar e comprovar, no ato da inscrição, o registro junto ao órgão competente, nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 

Art. 6º A Comissão Coordenadora fará publicar a relação das entidades, que tiverem suas inscrições deferidas.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 7º Para os fins de implementação e execução da Campanha “Rede do Bem – 2018”, o Município celebrará Acordo de Cooperação com o Sindicato do Comércio Varejista da Baixada Santista, a Câmara dos Dirigentes Lojistas – Santos/Praia, a Câmara dos Dirigentes Lojistas – Santos/Centro, nos termos da legislação em vigor e sem ônus para o Município.

Art. 8º O cliente será convidado a doar o troco a uma das entidades participantes da Campanha.

Art. 9º O cliente recebe um comprovante de participação na Campanha contendo o nome da entidade escolhida. 

Art. 10. Fica vedado às entidades participantes oferecer premiação por sorteio na divulgação da Campanha.

Art. 11. O repasse das doações para as entidades participantes ocorrerá a cada 03 (três) meses, mediante comprovação de doação.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Toda a receita obtida será revertida em favor da respectiva entidade participante, que fica obrigada, no prazo de 90 (noventa) dias após o encerramento do evento, a encaminhar ao Fundo Social de Solidariedade, para publicação no Diário Oficial do Município, um demonstrativo financeiro dessa receita, do qual deverá constar a finalidade social que terá a quantia arrecadada com o evento.

Art. 13. Ficarão os participantes impedidos, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, de pleitear inscrição para qualquer outro evento que tenha o envolvimento direto ou indireto da Prefeitura de Santos que:
I – não apresentarem o demonstrativo financeiro dentro do prazo previsto no artigo anterior;
II – desistirem de participar após a inscrição;
III – não observarem o disposto neste Regulamento.

Art. 14. A Comissão Coordenadora reunir-se-á, periodicamente, para dirimir dúvidas na preparação e execução da Campanha.

Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Coordenadora.

Art. 16. Todas as intimações e notificações oriundas dos preceitos deste Regulamento serão publicadas no Diário Oficial do Município.
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